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  Sobre Universidade pública e democracia


  Vladimir Safatle


  Em meio aos embates da Revolução Francesa, Condorcet dirá: “A função da educação pública é criar um povo insubmisso e difícil de governar”. A frase demonstra que a educação pública é peça fundamental em todo projeto de emancipação social, assim como explicita que tal emancipação não visa a criar um corpo social sem conflitos. Ao contrário, a formação do pensamento crítico implica aquilo que alguns gostariam de descrever como balbúrdia, mas que é, como bem lembra João Carlos Salles, o único anteparo real contra a barbárie. Pois a formação em direção ao que o autor chama de “condições ideais de argumentação” é baseada na vida sob dissenso. E uma vida sob dissenso é o que impõe dificuldade aos que procuram nos governar, ainda mais quando o som que eles conhecem não é som da assembleia aberta, mas dos tanques militares.


  Dentre nós, João Carlos foi um dos que, de forma mais brilhante, conseguiu articular sólida carreira filosófica e ação institucional de longa duração, principalmente como reitor da Universidade Federal da Bahia (UFBA). É dessa dupla experiência que vem o fundamento de suas reflexões a respeito dos desafios da universidade brasileira, com suas exigências de descentralização e de pluralidade.


  Essa capacidade de transitar em via dupla permitiu a João Carlos enxergar o que outros têm dificuldade e ver, a saber, que “conhecimento circula na internet; pesquisa pode ser feita em meios diversos; ensino pode escorrer bastante bem em instituições privadas; e prestação de serviços pode, aqui ou ali, fazer figura de extensão. Outra coisa, porém, é esse lugar especial de confrontação de saberes e gerações” que nós conhecemos por universidade pública.


  Pois o desprezo de alguns pela universidade pública não vem de sua pretensa “lentidão”, de seu “isolamento” ou coisas do gênero. Vem do fato de sua autonomia mostrar à sociedade como é possível se constituir sem submeter-se nem ao governo, nem ao mercado; nem ao poder político, nem ao poder do capital. A universidade pública nos lembra do fato de que uma outra sociedade é possível, uma sociedade sem medo do verdadeiro confronto.


  Neste livro, o leitor encontra textos permeados por tal espírito. A reflexão mais ampla sobre o conceito de universidade caminha juntamente com discussões pontuais a respeito dos desafios de ser reitor de uma das maiores universidades brasileiras, assim como com a crítica precisa aos projetos de desmonte que vêm do atual desgoverno. Ao fim, temos um dos mais belos exemplos do que pode o saber em ação.


  Sobre Universidade pública e democracia


  Um conjunto de ameaças atinge a aura da universidade, como se, enquanto projeto pleno, ela não mais interessasse às elites. As classes dominantes não mais parecem sentir a universidade pública como uma causa sua, estando especialmente insatisfeitas com a expansão do sistema e a mudança de composição de nossa comunidade. Vivemos, por causa disso, a imposição de um elenco de tragédias sucessivas. Por outro lado, traços de nosso ambiente interno mostram-se igualmente responsáveis por nos comprometer a aura, quando somos levados a ter vontades que não são as nossas e a viver medos dos quais, em sã consciência, nos envergonharíamos. Podemos, então, ou assistir estupefatos à cumplicidade entre ameaças externas e internas, quando acenos de privatização do ensino e de redução do projeto de universidade são facilitados pela burocratização de nossas instâncias e o esvaziamento de nosso sentido; ou, ao contrário, podemos reagir – como, aliás, já temos feito. Nosso caminho é claro e consiste na afirmação e na defesa do projeto essencial de nossa universidade, com toda a sua incompletude e todo o seu inacabamento, com toda a sua força e a sua delicadeza.
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  Para Arley e Eleonora


  Die Welt ist nicht wahr.


  Ernst Bloch


  
Prefácio

  ELOGIO À UNIVERSIDADE PÚBLICA


  por Fernando Cássio


  Este é um livro firme e delicado. Suave, mas nem por isso tíbio; utópico, nem por isso idílico; paciente, nem por isso alheio à velocidade dos ataques que combate; otimista, nem por isso ingênuo. Escrito por um autor do qual me aproximei por causa do hábito diário – e nada saudável – de ler artigos com análises pessimistas sobre a educação brasileira, desenvolvendo eu mesmo a mania ocasional de torturar outras pessoas com textos desse tipo.


  Foi em meio à barafunda de certo modo apocalíptica, em parte niilista e um tanto raivosa de minhas leituras, que, uns tempos atrás, me deparei com um artigo cujo subtítulo imediatamente me atraiu: “Notas sobre as forças selvagens da inteligência”[1]. O autor era João Carlos Salles, filósofo com longa estrada como professor em cursos de lógica simbólica e argumentação e reitor da Universidade Federal da Bahia, a UFBA. A partir daquela primeira leitura, passei a acompanhar com interesse as falas públicas de João Carlos, que logo depois – em maio de 2018 – viria a ser reeleito para um segundo mandato reitoral.


  Aqueles seus apontamentos sobre as “forças selvagens” da inteligência me chamaram a atenção por duas razões. Primeiro, pela convicção, deveras infrequente na comunidade universitária, de que a inteligência não necessita ser ácida, inóspita e sombria; ela pode ser doce, acolhedora, expansiva. Segundo, pelo humor (típico dos docemente inteligentes) embutido na expressão “inteligência cítrica”, essa que sempre prefere a ironia à crítica, a cizânia à concórdia, a vitória ao consenso, a persuasão ao convencimento. Naquele artigo, com rara combinação de rigor, capacidade de síntese e amorosidade[2], Salles ministrou uma aula inesquecível sobre alteridade, solidariedade, falácias não formais, democracia e universidade pública.


  Contra a urgência do tempo, João Carlos Salles, neste livro que tenho a alegria de apresentar, exercita a “paciência do conceito” para defender o espaço público e as condições de argumentação no ambiente acadêmico brasileiro, sendo a universidade pública – nas palavras dele – “o lugar natural e artificial da lógica e da democracia”.


  Universidade pública e democracia é um elogio à universidade brasileira. Depois de um período de ampliação da oferta de vagas e de relativa democratização do acesso às universidades públicas, de investimentos na criação de novos campi, em políticas de assistência estudantil, na pós-graduação e na pesquisa, o sistema – em especial o das universidades e dos institutos federais – vem sofrendo ataques que desafiam até os mais otimistas, desferidos pelas mesmas forças que visam a esvaziar – na verdade, destruir – o espaço do comum na sociedade brasileira, reduzindo-o à economia da atenção (ou da opinião) e truncando tanto quanto possível as possibilidades de existência de uma comunicação desimpedida.


  Em entrevista de 2018, Jürgen Habermas, que – nos recorda João Carlos – “já nos ensinou bastante sobre as condições de uma comunicação desimpedida”, mostrou-se pouco otimista ante a progressiva deterioração das frágeis estruturas da esfera pública: “Não pode haver intelectuais se não há leitores”[3]. Embora reconheça que a universidade brasileira está ameaçada porque igualmente ameaçadas estão a sociedade e a vida democrática em nosso país, João Carlos Salles não aceita os vaticínios da catástrofe total: deve haver intelectuais e deve haver leitores. E, caso não existam, deve-se trabalhar para criar e garantir espaços e condições de leitura.


  A universidade é, para ele, o lugar que mais se aproxima da realização de um “auditório universal”, onde se exercitam as condições ideais de uma argumentação desimpedida: a igualdade de direitos entre os que argumentam, o reconhecimento da alteridade, a existência de condições equânimes de acesso aos meios de argumentação e a crença comum na eficácia da linguagem como forma de lidar com os conflitos. Todas essas condições são, em alguma medida, observáveis nas universidades públicas, embora nunca de forma ideal, inteira ou concomitante. Sem qualquer ingenuidade, Salles não toma essas condições como dados de partida, mas como exigências cotidianas de um diuturno processo de produção de vínculos entre energias pessoais e interesses coletivos que é especialmente favorecido na universidade, epítome do espaço público democrático.


  Pensar a universidade de forma utópica – como auditório universal, como forma de vida, dotada de aura e de sacralidade laica – por óbvio não significa abraçar idealidades e descolar-se dos problemas da instituição universitária. Afinal, o objetivo declarado de João Carlos, com este livro e como gestor universitário, é trabalhar para que a democracia produza o melhor dos resultados sem produzir o pior das pessoas. De forças selvagens já bastam as que atacam as universidades para arruinar seus espaços de diálogo e para depreciar sua produção intelectual.


  Quando a UFBA foi descrita por um membro do atual governo – incidentalmente, o próprio ministro da Educação – como lugar de “balbúrdia”, a primeira declaração pública do reitor João Carlos Salles foi indagar o que teria motivado um comentário daquele tipo, em tudo estranho a um “espaço democrático e de liberdade de expressão, que promove um ensino de qualidade e um debate cuidadoso de temas de relevância para a sociedade”[4]. Nos dias que se seguiram, enquanto mais e mais pessoas em universidades de todo o país identificavam-se publicamente como “fazedoras de balbúrdia” – em salas de aula, em laboratórios de pesquisa, em eventos culturais e científicos –, os membros do governo já não demonstravam qualquer acanho em figurar como sabotadores do seríssimo e especializado debate público sobre a situação orçamentária das universidades e dos institutos federais. Em uma segunda entrevista sobre o assunto, Salles replicou ser preferível que a UFBA fosse o espaço da balbúrdia, pois ela jamais seria o espaço da barbárie[5]. Deixou claros quais eram os limites da conciliação.


  Poucos meses depois, no mesmo conturbado ano 2019, o reitor João Carlos Salles assumiu a presidência da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). Nesse novo contexto político, no qual, lamentavelmente, o desrespeito sistemático aos processos de escolha de dirigentes de universidades e institutos federais por parte do atual governo viceja em lacunas normativas que não foram enfrentadas pelos governos anteriores, será possível manter a Andifes como espaço democrático, garantindo-lhe as condições para uma argumentação minimamente desimpedida? E o que dizer das condições de diálogo com um governo que corriqueiramente desafia nossa crença na eficácia da linguagem e que não tem pejo de corromper uma noção tão básica quanto a de fé pública? Há possibilidade de conciliação?


  O elogio à universidade de João Carlos Salles é também um elogio a valores de cortesia e decoro, que hoje soam um tanto incômodos ou anacrônicos à comunidade universitária. Conquanto tenha servido às classes dominantes para, precisamente, dominar, a delicadeza parece mesmo ter sido tragada pelo vórtice de agressividade em que nos encontramos metidos. Este livro nos lembra que a coragem cívica resulta menos de arroubos de força física que de nossas demonstrações públicas de decência. Que o fascismo demolidor do espaço público não teme a violência, mas a delicadeza mais firme, a sensibilidade e a inteligência. E uma inteligência doce, é bom dizer, não é o mesmo que uma inteligência dócil[6].


  A “crise” da universidade (pública) brasileira já foi decretada muitas vezes, por reformistas de variadas cepas e por reacionários de diversas épocas. Ela também já foi discutida em textos importantíssimos de vários intelectuais[7]. Adotando um caminho diferente de seus pares, João Carlos Salles busca inverter o raciocínio dos detratores (de hoje e de sempre) da universidade brasileira para assumir a crise como um dado constitutivo de instituições que são permanentemente atravessadas por tensões internas. Esse “estado de crise” as vitaliza, distinguindo-se daquele outro, atribuído de fora e decidido a inquinar a universidade pública de vícios e culpas.


  A universidade não é uma empresa nem uma repartição pública qualquer. Suas formas gestionárias devem guardar estreita relação com os conteúdos que ela produz e veicula. É por meio de seus atos e de suas decisões que a universidade justifica seu próprio direito à existência, exercita verdadeiramente sua autonomia. Emprestada de Fichte, essa lição é também uma das mais importantes deste livro.


  Embora dedique toda uma seção do livro a uma análise pormenorizada do Programa Future-se[8], João Carlos Salles reserva a maior parte de sua paciência conceitual para a “forma de vida” universidade pública. Sem descrever a ofensiva reacionária sobre as universidades, a expõe de forma indireta, posto que a ira do atual governo contra as universidades públicas advém precisamente da inseparabilidade prática entre as formas “universidade pública” e “democracia”, aproximadas desde o título até a última página deste volume.


  Se concordamos com João Carlos Salles, devemos combater a cumplicidade secreta entre nossas ações e tudo aquilo que ameaça a universidade brasileira. Não podemos permitir que forças destrutivas externas, também aninhadas entre nós – de forma ainda mais insidiosa –, tenham êxito em degradar nossas condições de diálogo interno em um tipo de caos argumentativo, ao modo de outros espaços que há muito já deixaram de ser públicos e democráticos. Não podemos nos deixar dividir e enfraquecer na luta contra a barbárie autoritária e em favor de tudo aquilo que deveria ser inegociável nas universidades públicas: financiamento público, inclusão, representatividade, pesquisa e formação de alta qualidade, para além das exigências de qualquer mercado.


  Assumindo todos os conflitos inerentes à vida universitária – o que não poderia ser diferente para um gestor universitário experimentado –, João Carlos Salles oferece um elogio delicado para tempos de indelicadeza. Lembra-nos docemente de que não há outra instituição pública “que signifique de forma essencial o exercício da criatividade, da redução de desigualdades, da ampliação de direitos e, logo, de resistência a totalitarismos dos mais diversos”.


  Concluo esta apresentação com a sensação de que este livro foi escrito para pessoas que não desejam ter o pensamento dominado por forças selvagens, nem externas nem internas. E também para aquelas que, por mesquinhez ou medo do futuro, se deixam capturar na comunidade universitária por um precário instinto de autopreservação, acumpliciando-se voluntária ou involuntariamente com aqueles que desejam barbarizar a universidade brasileira, lhe estilhaçar a aura em definitivo. Este livro quer extrair o melhor de nós mesmos para que possamos lutar unidos – com firme delicadeza e com bons argumentos – por espaços de produção de conhecimento sempre mais democráticos e por valores emancipatórios que ultrapassem os auditórios nada universais da universidade pública que hoje conhecemos no Brasil.


  São Paulo, fevereiro de 2020

  


  
    [1] João Carlos Salles, “Eu sei lá: notas sobre as forças selvagens da inteligência”, Cult, 29 mar. 2018. Disponível em: <https://revistacult.uol.com.br/home/eu-sei-la-nota-sobre-as-forcas-selvagens-da-inteligencia>; acesso em: 20 fev. 2020.

  


  
    [2] Aqui tomada no sentido dado por Paulo Freire. Ver Danilo R. Streck, Euclides Redin e Jaime José Zitkoski (orgs.), Dicionário Paulo Freire (4. ed., Belo Horizonte, Autêntica, 2018), p. 39-40.

  


  
    [3] Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/04/25/eps/1524679056_056165.html>; acesso em: 20 fev. 2020.

  


  
    [4] Disponível em: <https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2019/04/30/nao-sei-o-que-motivou-o-comentario-diz-reitor-da-ufba-sobre-justificativas-do-ministro-da-educacao-para-cortes-em-verbas.ghtml>; acesso em: 20 fev. 2020. A primeira declaração do ministro foi dada em 30 de abril de 2019. Além da UFBA, o rol das instituições de ensino superior “fazedoras de balbúrdia” incluía a Universidade de Brasília e a Universidade Federal Fluminense. Para o ministro, a “balbúrdia” justificaria um bloqueio orçamentário seletivo (e por isso ilegal) a essas três universidades.

  


  
    [5] Disponível em: <www.metro1.com.br/noticias/cidade/73204,somos-a-universidade-da-balburdia-e-nunca-da-barbarie-diz-reitor-da-ufba>; acesso em: 20 fev. 2020.

  


  
    [6] Também cumpre dizer que há graus e formas de agressão – sobretudo em espaços não universitários – que exigem respostas bem menos gentis. Também há situações em que a “urbanidade” (ou a falta dela) é deliberadamente utilizada para estigmatizar e injuriar. Ver Fernando Cássio, “Desbarbarizar a educação”, em Educação contra a barbárie: por escolas democráticas e pela liberdade de ensinar (São Paulo, Boitempo, 2019), p. 15-21.

  


  
    [7] Ver, por exemplo, Anísio Teixeira, Educação e universidade (2. ed., Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2010), compilação de escritos produzidos entre 1935 e 1969; Darcy Ribeiro, A universidade necessária (Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1969); Florestan Fernandes, Universidade brasileira: reforma ou revolução? (2. ed., São Paulo, Alfa-Ômega, 1979); Marilena Chauí, Escritos sobre a universidade (São Paulo, Editora Unesp, 2001), com textos produzidos entre 1988 e 2001.

  


  
    [8] Trata-se do Programa Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras, lançado em julho de 2019 pelo governo federal. Debates de pontos específicos do programa podem ser encontrados em Salomão Ximenes e Fernando Cássio (orgs.), Future-se? Impasses e perigos à educação superior pública brasileira (Santo André/SP, Fórum Permanente de Políticas Educacionais da UFABC/Universidade Federal do ABC, 2019). Disponível em: <https://cutt.ly/Crqn7or>; acesso em: 20 fev. 2020.

  


  APRESENTAÇÃO


  1. Este volume reúne textos sobre a universidade como ambiente de reflexão e lugar de política escritos ao longo de uma quinzena de anos. Os mais recentes, cerca de metade deles, ainda não haviam sido publicados em livro[1]. No conjunto, conformam uma trama; embora saibamos que a consistência de trabalhos espalhados ao longo do tempo talvez seja pouco mais que um prêmio fortuito concedido a um pensamento que se repete. Por isso, a marca da retomada de temas e mesmo de fontes, que logo reconhecemos, pode ser vista ora como virtude, ora como vício. Aqui, acreditamos ser o resultado de uma forma bastante lenta de progredir em algumas reflexões, aprofundando pouco a pouco seus resultados.


  A intensidade do atual ataque às universidades termina por ocultar o fato de que, nas últimas décadas, projetos distintos têm se confrontado. No interior das políticas governamentais, oscilamos muitas vezes entre um projeto verdadeiramente progressista de universidade, sendo esta concebida como um lugar privilegiado e, sobretudo, público para produção de conhecimento e formação de pessoas, e projetos mais instrumentais, que lhe retiram a singularidade e não distinguem as tarefas acadêmicas voltadas a projetos estratégicos da sociedade dos interesses postos pelo mercado de trabalho.


  Da mesma forma, projetos para a universidade que lhe compreendem a natureza autônoma e reflexionante podem ter sido acompanhados, muitas vezes, por ações que, paradoxalmente, terminam por tratar a universidade como uma empresa de ensino ou como uma repartição pública qualquer. Agora o ataque é mais intenso, e os projetos talvez se separem mais nitidamente, mas não podemos nos iludir. A ira beligerante dos atuais governantes não impede que compartilhem projetos com elites governantes mais educadas e cultas, hoje assustadas com a barbárie que alimentaram.


  O território é ademais instável. As universidades são projetos ainda recentes no Brasil, sobretudo em algumas regiões. Assim, as instituições, ao se afirmarem, crescem com um ambiente hostil, no qual a pressão externa pode também comprometer o convívio interno. Ou seja, não são apenas ameaças externas. Os pactos acadêmicos não estão suficientemente consolidados, à medida que o cenário das instituições, para além das restrições orçamentárias, determina-se por um duplo déficit – um déficit de representação e outro de representatividade.


  Déficit de representação porque os valores acadêmicos não estão de todo instalados, não estão dadas as relações mais íntimas entre ensino, pesquisa e extensão, não temos uma participação internacional consolidada na comunidade científica nem, enfim, temos bem estabelecidas as regras de convívio acadêmico e democrático. Por outro lado, um déficit de representatividade agudiza a situação, pois tanto estamos longe de ter uma proporção razoável de oferta de vagas públicas, segundo padrões internacionais, quanto ademais temos uma participação insuficiente da diversa composição de nossa gente nos quadros da universidade. Um passo importante foi dado com a política de cotas para estudantes, mas a composição inteira da universidade tem muito a avançar.


  Em função desse duplo déficit, que não pode nem deve ser tratado em separado, identificamos uma quebra da aura da universidade. Ela parece abandonada pelas elites, sem que já tenha recobrado sua vitalidade de projeto de Estado pela energia autêntica de nosso povo. Enganam-se os que imaginam que a universidade pode conquistar sua excelência acadêmica mais autêntica sem aprofundar seu compromisso social, ou o contrário; e vivemos hoje o desafio de conjugar essas dimensões, superando em conjunto esse duplo déficit.


  2. Foram tarefas filosóficas que primeiro cobraram atenção para a gestão e a política universitária. No caso, a luta por implantar e consolidar mestrado e doutorado de filosofia na UFBA. Combatemos, então, a ideia de que a filosofia, em todas as suas exigências de rigor acadêmico, só precisaria desenvolver-se em poucos centros, cabendo ao restante do país um trabalho de divulgação mais ralo e derivado. Estaríamos condenados a conferir mero lustro a formações periféricas, não a participar do trabalho acadêmico com a devida comensurabilidade que o caracteriza. Para usar uma expressão local, nós nos contentaríamos com passar um mel de coruja, uma demão de cal em nossas paredes mal construídas. Combatemos (e continuamos combatendo) o que outrora batizei de “síndrome de Virchow”, ou seja, um conjunto de procedimentos que oculta, em sua aparente generosidade, a condenação a duas medidas diversas: a medida exigente dos grandes centros e a medida condescendente da periferia, de modo que, por exemplo, uma tese de filosofia no Nordeste nunca valeria (e, sobretudo, nunca precisaria valer) tanto quanto uma tese no Sudeste[2].


  Com o desafio de realizar (ou, ao menos, defender) um trabalho de qualidade em filosofia em todo país, voltamos, então, o olhar a esse lugar específico, a universidade – sendo a filosofia, em nosso tempo, uma coisa universitária. Entretanto, desafios mais amplos de gestão acadêmica atraíram mais e mais nossa atenção à universidade ela mesma, e identificamos outras manifestações da síndrome em dimensões múltiplas e inesperadas, de modo que precisamos entender e defender algumas características desse lugar acadêmico precioso, que constitui uma forma de vida privilegiada e exemplar e conta como um de seus maiores desafios com o de derramar-se e realizar-se por todo país, cuidando, ademais, na proporção diversa dos investimentos que requerem, do diálogo entre as diversas áreas do saber.


  Não podemos recusar a evidência da diversidade de fato entre nossas instituições – nem entre as áreas de saber, cujos recursos são desiguais e diverso o grau de consolidação. A pesquisa, sabemos, não amadurece bem em carbureto. Ela tem seu tempo próprio, vive a longa duração. Sobretudo as universidades recém-implantadas, frutos de uma benfazeja e ainda insuficiente expansão, não podem almejar de imediato as mesmas condições de pesquisa, o mesmo refinamento, o mesmo padrão elevado de nossas outras instituições, que, em verdade, tampouco são lá tão antigas. Entretanto, por realismo ou ­pragmatismo, alguns transformam o fato em norma e veem como vocação uma mera contingência, que ao tempo caberia curar.


  Olhos realistas ou pragmáticos se entregam aos fatos. Fazem da necessidade uma virtude e, assim, acreditam que, dadas a diversidade de condições e a dimensão dos recursos requeridos, não poderemos realizar pesquisa de qualidade em todos os lugares – o que não deixa de ser uma obviedade. Logo, sugerem, apressados, que abandonemos na origem o paradigma da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão ou, ainda, a plenitude potencial de nossas instituições. Ora, esse é um paradigma que jamais pode ser abandonado, mesmo que nunca se realize por completo.


  Não se pode matar na origem o olhar utópico que, exatamente, distingue uma universidade de outros estabelecimentos de ensino. Certamente, ­servindo-nos de analogia, nunca realizamos as condições ideais de argumentação, mas não as abandonamos por isso em favor de expedientes de força nem nos contentamos com o jogo também brutal da pura retórica. Em todos esses casos, é preciso não ceder ao mero realismo. Afinal, como nos lembra Ernst Bloch, o mundo, tal como é, não é verdadeiro. Não a nossos olhos. É preciso sempre ser capaz de reconhecer em uma ruína o futuro edifício restaurado e de aceitar o terreno irregular não como um obstáculo indesejável à construção de uma casa, mas como estímulo a um belo projeto arquitetônico.


  Não trabalhamos em meras repartições públicas. Universidades são apostas ousadas da sociedade em um lugar especial. Não por acaso, ora como sombra, ora explicitamente citada e analisada, aparece nos textos que urdimos uma citação deveras preciosa de uma equipe de pesquisadores franceses que, já nos anos 1990, elaborou um diagnóstico sobre ameaças à universidade. A repetição do trecho nos deslocou, enfim, do mero uso da citação (em “Conhecimento e universidade”) para o exercício de uma leitura quase talmúdica de cada uma de suas palavras (em “A crise da universidade”). Talvez o conjunto destes textos seja o exercício progressivo de uma exegese inspirada nessa citação, com o que não fazemos mais que apontar a força singular desse lugar e dar as razões urgentes e permanentes de sua defesa. Talvez seja, ainda, uma recusa sistemática de uma posição rebaixada para a gestão universitária. Esta deve ser lugar privilegiado de reflexão institucional, em exercício que o conjunto dos textos pretende traduzir. Afinal, a própria tarefa da gestão não pode ser compreendida como um fardo não acadêmico, a ser carregado por quem não se dispõe a conciliar essa missão com algum compromisso íntimo com a pesquisa, a extensão ou o ensino.


  3. Para a filosofia, ser coisa universitária muda muita coisa. No entanto, isso também é assim para tudo mais que hoje se faz como ciência, cultura ou arte. Conhecimento circula na internet; pesquisa pode ser feita em meios diversos; ensino pode escorrer bastante bem em instituições privadas; e prestação de serviços pode, aqui ou ali, fazer figura de extensão. Outra coisa, porém, é esse lugar especial de confrontação de saberes e gerações, no qual as dimensões indissociáveis de ensino, pesquisa e extensão justificam uma autonomia garantida na Constituição Federal – um lugar único, portanto, a ser defendido, como aposta mais segura da sociedade no conhecimento, no combate a preconceitos, na produção de ciência e arte, na formação de recursos humanos: a universidade pública.


  Esse lugar, queremos crer, com sua medida de autonomia multiforme, contrapõe-se natural e politicamente aos interesses das elites e nos sinaliza o interesse emancipatório do comum. É assim lugar de conflito, mas também de colaboração. É lugar de reprodução de privilégios e de persistência estrutural de autoritarismos, mas é também, da melhor e mais profunda forma, lugar de ampliação de direitos e de combate a toda discriminação. É, pois, lugar da liberdade e da democracia, contra todas as evidências e as circunstâncias – e isso deve ser dito sem inocência, sem que ignoremos um instante sequer o chão áspero em que pode vicejar nossa cotidiana utopia.


  A singularidade desse lugar e o modelo a ser defendido de universidade; as dificuldades da gestão e o investimento em nossa autonomia; a difícil, mas essencial, conjugação de excelência acadêmica e compromisso social; a ligação entre a cor local de nossas instituições e a natureza global da comunidade científica; a quebra da aura da universidade por certo abandono das elites e a necessidade de recomposição de uma aura, agora advinda, sobretudo, da energia e do talento de nosso povo; as dificuldades da expansão e os desafios mais graves da inclusão; o desafio de uma gestão que rejeite a mera burocratização e a constituição de um efetivo espaço público para além do esvaziamento político; as dificuldades do cultivo da argumentação também como método de gestão universitária: todos esses são temas que se repetem e se renovam ao longo dos textos aqui reunidos.
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